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Resumo: Este artigo objetiva analisar pesquisas produzidas nos cursos de Pós-Graduação em Educação das universidades públicas do Nordeste, especificamente sobre o Conselho Municipal de Educação. Consiste em uma revisão de literatura, cujas teses e dissertações foram buscadas na BDTD/IBICT e no portal do Poseduc/UERN. O recorte temporal utilizado foi de 2014 a 2023. Dentre os resultados, percebe-se que os conselheiros conseguem de fato se envolver na discussão de assuntos educacionais, porém, esse envolvimento se volta mais para o cumprimento de demandas do poder executivo ao invés de se voltar para a missão de representar suas bases e lutar por pautas educativas mais sólidas e democráticas. 
Palavras-chave: Conselho Municipal de Educação. Poder Executivo. Pautas Educativas. 
RESEARCH ON MUNICIPAL EDUCATION COUNCILS IN NORTHEAST REGION FROM THESES AND DISSERTATIONS (2014-2023)
Abstract: This article aims to analyze research produced in Postgraduate courses in Education from public universities in the Northeast, specifically on the Municipal Education Council. It consists of a literature review, whose theses and dissertations were searched at BDTD/IBICT and on the IBICT portal of Poseduc/UERN. The time frame used was from 2014 to 2023. Among the results, it is clear that counselors are actually able to get involved in the discussion of educational matters, however, this involvement focuses more on fulfilling the demands of the executive branch, instead of the mission of representing their bases and fighting for more solid and democratic educational guidelines.
Key Words: Municipal Education Council. Executive power. Educational Guidelines.
INVESTIGACIÓN ACERCA DE LOS CONSEJOS MUNICIPALES DE EDUCACIÓN EN LA REGIÓN NORDESTE DESDE LAS TESIS Y DISERTACIONES (2014-2023)
Resumen: Este artículo objetiva analizar investigaciones producidas en los cursos de Posgrado en Educación de las universidades públicas del Nordeste, especificamente acerca del Consejo Municipal de Educación. Consiste en un repaso bilbiográfico, cuyas tesis y disertaciones han sido buscadas en la BDTD/IBICT y en el portal del POSEDUC/UERN. El recorte temporal utilizado fue de 2014 a 2023. Delante de los resultados, se percibe que los consejeros consiguen lograr de hecho participacion en el debate de asuntos educacionales, pero, esa implicación se vuelve más para el cumplimiento de demandas del poder ejecutivo, en lugar de ejercer la misión de representar sus bases y luchar por pautas educativas más concretas y democráticas. 
Palabras-Clave: Consejo Municipal de Educación. Poder Ejecutivo. Pautas Educativas. 

1 Introdução
Este artigo possui o intento de analisar as pesquisas produzidas e defendidas nos cursos de Pós-Graduação em Educação das universidades públicas do Nordeste no decenal 2014 a 2023, especificamente, sobre o tema Conselhos Municipais de Educação (CMEs). Para tanto, fez-se um mapeamento de teses e dissertações, evidenciando os referenciais teóricos e metodológicos, de modo a propiciar compreensões e contribuições das diversas pesquisas no âmbito da Pós-Graduação em Educação da referida região sobre os CMEs. Tal mapeamento foi realizado na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), e no portal do Programa de Pós-Graduação em Educação (Poseduc), da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN). 
		Quanto à análise de dados, esta revisão de literatura foi conduzida por meio de aproximações à técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2006), a qual se organiza em três fases: pré-análise, 2) exploração do material e 3) tratamento dos resultados, inferência e interpretação. Para tanto, é extremamente importante ressaltar que, ao se trabalhar com a análise de conteúdo, o cuidado com a descrição e execução de cada uma das fases da análise, por mais que se mantenham a flexibilidade e a criatividade do pesquisador, caracteriza-se como forma de gerar confiabilidade e validade dos achados da pesquisa.
Importa ressaltar que o interesse em inventariar os estudos produzidos e publicados com ênfase nos CMEs é inerente à pesquisa que vimos realizando na linha de pesquisa Políticas e Gestão da Educação, do Poseduc-UERN, a qual versa sobre o Conselho Municipal de Educação de Santa Cruz/RN: limites e possibilidades da atuação dos Conselheiros. É importante registar que o município de Santa Cruz assume o primeiro lugar no ranking estadual em se tratando da qualidade da educação, prêmio concedido pelo “Band Cidades Excelentes” para municípios de 30 mil a 100 mil habitantes que se destacaram em educação.
Este artigo é constituído por três seções. Além desta introdução, a primeira seção traz à baila os CMEs sob uma breve perspectiva histórica; a segunda apresenta a produção acadêmica sobre os CMEs no campo de pós-graduação (2014-2023): o que revelam os estudos? A terceira seção faz uma análise das dissertações e teses defendidas nas universidades públicas do Nordeste que versam sobre os CMEs.  
2 Algumas notas sobre os Conselhos Municipais de Educação 
     O Conselho Municipal de Educação é um órgão colegiado que possui a incumbência de fiscalizar, acompanhar e deliberar políticas educacionais para o município, sendo um colegiado com propósito de fortalecer as políticas de participação e democratização da gestão educacional/escolar[footnoteRef:3]. O conselho prima sobretudo pela gestão democrática, a qual está prevista na Constituição Federal, em seu Art. 206, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB n.º 9.394/96, em seu Art. 14, e como um dos objetivos e prioridades do Plano Nacional de Educação – PNE (Lei n.º 13.005/2014). Para fomentar o cumprimento dessa legislação, surge a necessidade de estimular a implantação e o fortalecimento dos CMEs nas municipalidades brasileiras, bem como de capacitar seus membros para que possam oferecer contribuição efetiva para a democratização da sociedade e, consequentemente, da educação. Conforme Bordignon (2004, p. 57):  [3: 3 Para Vieira (2007), a gestão educacional se refere às diferentes instâncias de governo (Federal, Estaduais e Municipais), responsáveis pela materialização das políticas educacionais, pelas normativas e diretrizes. A gestão educacional diz respeito à esfera macro, cabendo o planejamento, acompanhamento e avaliação de uma rede de ensino. Já gestão escolar diz respeito às questões políticas, administrativas, financeiras e pedagógicas das instituições de ensino. A gestão escolar é da esfera micro. Embora diferentes, a gestão educacional e gestão escolar devem estar articuladas entre si para assegurar o ensino-aprendizagem. 
.] 

A consolidação da experiência dos conselhos municipais de educação se insere no processo de gestão democrática da educação e descentralização das funções do estado preconizados pela Constituição. Processo de afirmação da cidadania a partir do locus onde o cidadão vive e atua. Afirmação que se dá pela gradativa conquista da autonomia pelas comunidades locais na gestão de seus serviços educacionais. Autonomia que facilita a existência de escolas cidadãs, exercitando a cidadania. 
Ao averiguar a participação dos segmentos sociais nos CMEs, percebe-se que é fundamental o envolvimento nas tomadas de decisão junto ao colegiado e a discussão sobre melhoria das políticas públicas em educação, nas municipalidades.
Ao discutir a educação democrática, Benevides (1996, p. 4) destaca duas dimensões implicadas em tal processo, quais sejam: “a formação para os valores republicanos e a formação para a tomada de decisões políticas em todos os níveis”. Implica dizer que Benevides (1996, p. 4) considera que a formação para os valores republicanos se refere aos valores democráticos, “[...] que englobam as liberdades civis, os direitos sociais e os de solidariedade”.
Neste sentido, é extremamente relevante pensar e discutir a educação democrática, primando pela participação da sociedade nas decisões em prol de melhorias para o bem comum, na liberdade de ouvir e ser ouvido, no direito à educação, à saúde, à cultura, entre outros mecanismos de acesso às garantias fundamentais instituídas na Carta Magna de 1988. Portanto, pensar uma formação dos valores republicanos e a formação de tomada de decisões políticas em todos os níveis é fundamental para que efetivamente se busque a consolidação dos direitos civis e das garantias de acesso às várias políticas públicas. Ou seja, estamos pensando que os CMEs podem contribuir com a formação dos valores republicanos e a formação de tomada de decisões políticas que implicam no desenvolvimento e na ampliação da cidadania na sociedade. 
Segundo o Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais da Educação – Pró-Conselho (BRASIL, 2006, p. 14), a trajetória histórica dos conselhos de educação aparece no cenário educacional brasileiro no início do século XX, relacionados aos sistemas de educação e sua gestão. Do início desse período até o presente momento, as funções, as atribuições e a composição dos conselhos têm acompanhado a trajetória da gestão pública da educação, inclusive sofrendo alterações no decorrer do tempo. Quanto aos CMEs, constam pela primeira vez na legislação educacional brasileira a partir da Reforma do Ensino de 1971, na Lei nº 5.692/71, com funções delegadas pelos conselhos estaduais (BRASIL, 2006, p. 14).
Todavia, merece destacar que muito antes da lei federal, os Estados do Sul do Brasil, na década de 1950, instituíram leis municipais criando conselhos de educação, como o de Novo Hamburgo no Rio Grande do Sul, criado em 5 de maio de 1958. Portanto, a criação de conselhos municipais antecede a organização dos sistemas municipais do ensino. Com exceção dos tradicionais conselhos de educação (Federal, Estaduais e alguns Municipais), a maioria dos colegiados das áreas sociais, como na saúde, assistência social, alimentação escolar etc., é resultado do processo de democratização do país iniciado na década de 1980. É nesse sentido que os conselhos que só foram instituídos pós a Constituição Federal de 1988, possuindo em comum a participação da comunidade civil organizada na sua composição e a intenção de se constituírem em mecanismos para democratização do Estado, Município ou da União a partir da sua consolidação como base para uma democracia não só representativa, mas também participativa.
Há uma grande importância da existência dos CMEs nos municípios brasileiros, tendo em vista ser um forte instrumento de participação da sociedade e se constituir em ferramenta extremamente eficaz para a democratização da gestão do ensino público, independentemente da instituição de um sistema próprio ou não. Todavia, cabe compreender que a decisão de assumir a autonomia que a legislação lhe confere, instituindo o sistema municipal de ensino, permite ao Município a responsabilidade de estabelecer normas complementares para seu sistema, e, portanto, no arcabouço jurídico da lei que instituirá o sistema municipal de ensino, deverá definir o órgão responsável pela função normativa.
Ao se vestir de órgão com natureza normativa e cumprir essa nova função, os CMEs, tanto os que se constituem como órgãos normativos dos sistemas municipais de ensino quanto aqueles que são vinculados à rede de escolas municipais, integrada ao sistema estadual, podem ser concebidos com a mesma natureza: órgãos colegiados autônomos, integrantes da estrutura do poder público, representativos da sociedade local, incumbidos de contribuir para a democratização da gestão educacional no município e atuar na defesa intransigente do direito de todos à educação de qualidade. 
Ainda, segundo o Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros Municipais da Educação – Pró-Conselho (BRASIL, 2006, p. 17), na análise do contexto histórico dos Conselhos de Educação existentes antes da Constituição Federal de 1988, constatou-se que, como órgãos normativos dos sistemas federal e estaduais de ensino, eles atuavam principalmente nas áreas de legislação e normas e de planejamento educacional, interpretando leis e elaborando normas educacionais com uma característica estritamente técnica e pedagógica. Em decorrência, suas funções eram de natureza consultiva, normativa, deliberativa e de assessoramento ao ministério ou secretaria de educação (BRASIL, 2006, p. 17).
Nesse contexto, os CMEs faziam parte dos sistemas estaduais de educação como órgãos vinculados à Secretaria Municipal de Educação, isto é, possuíam suas atribuições definidas pelos conselhos estaduais, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB de 1971. Assim, no âmbito do município, detinham limitado espaço de participação na discussão das questões educacionais. Quanto à função normativa, não era passível de delegação por ser restrita aos órgãos normativos dos sistemas de ensino. 
     	É de se destacar que com o advento da Constituição Federal de 1988, e com o respaldo jurídico instituído pelo Art. 206, inciso VI, entre os vários princípios instituídos, está também o princípio que garante que o ensino será ministrado na forma da lei e primando pela gestão democrática do ensino público. Percebe-se então que a partir desse pressuposto jurídico, as constituições dos Estados e as leis orgânicas dos municípios, ao traduzirem esse princípio, em sua maioria, estabelecem uma nova concepção para os colegiados de educação quanto ao papel, composição, funções e atribuições. 
Por conseguinte, a partir da Constituição Federal de 1988 e a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB nº 9.394/1996), as leis dos conselhos de educação são alteradas, definindo um caráter mais participativo a esses órgãos, que passam a contar na sua composição com representantes indicados por segmentos da sociedade civil organizada e não mais apenas por membros escolhidos pelo poder executivo. Grosso modo, os CMEs são mecanismos de democratização da gestão no âmbito das redes ou sistemas de ensino que favorecem a ampliação da participação na sociedade. 
3 Produção acadêmica sobre os CMEs no campo de pós-graduação (2014-2023): o que revelam os estudos?
Para a consecução e alcance dos objetivos do presente estudo, foi realizada uma primeira busca com os descritores: “Conselho Municipal de Educação” na BDTD, assinalada pela utilização dos filtros “TODOS OS CAMPOS” e “TODOS OS TERMOS”, em trabalhos entre 2014 e 2023. Foram obtidos 03 resultados, inicialmente compostos apenas por dissertações. Foi realizada uma segunda busca, dessa vez com 02 descritores, sendo “Conselhos Municipal de Educação” e Conselhos Municipais de Educação, respectivamente, campo “pesquisa por títulos”, e foram encontradas 38 dissertações que versam sobre o tema pesquisado. Procedeu-se uma terceira busca sobre teses com os mesmos descritores (“Conselhos Municipal de Educação” e Conselhos Municipais de Educação), campo “pesquisa por títulos”, e foram selecionadas 09 teses que versam sobre o tema em comento. Realizou-se uma busca no portal do Poseduc/UERN, por meio da qual foram selecionadas 02 dissertações sobre Conselho Municipal de Educação. 
Assim, de 2014 a 2023, foram identificadas 49 produções acadêmicas no Brasil, das quais 40 foram dissertações e 09 teses, conforme Quadro 1, que explicita as produções por regiões, nível do trabalho e instituição na qual as produções foram realizadas. 
Quadro 1: Teses e dissertações produzidas sobre o CME no Brasil no decenal 2014-2023
	
Instituição
	
Tipo de trabalho
	Regiões do Brasil

	
	
	Sudeste
	Nordeste
	Centro-Oeste
	Norte
	Sul

	Universidades Federais
	Tese
	03
	01
	02
	-
	-

	
	Dissertação
	14
	09
	05
	01
	07 

	Universidades Estaduais
	Tese
	01
	01
	-
	-
	01

	
	Dissertação
	02
	02
	-
	-
	-

	Total 
	
	20
	13
	07
	01
	08


Fonte: Quadro elaborado pelo autor com base na pesquisa realizada (2024). 
O Quadro 1 explicita que a região com maior quantidade de trabalhos em nível de dissertação é a Sudeste e, em seguida, a região Nordeste. A liderança do Sudeste se dá em virtude da quantidade de programas existentes na região. Em relação às teses, foram encontradas 09, sendo 04 na região Sudeste, 02 no Nordeste, 02 na região Centro-Oeste e 01 tese na Região Sul. As 04 teses da região Sudeste foram publicadas pelas seguintes universidades: São Carlos-UFSCAR, São Paulo-USP, Uberlândia-UFU e Universidade Federal de Minas Gerais-UFMG. Já na Região Nordeste, uma publicação de tese é da Universidade da Bahia-UFBA e a outra da Universidade Estadual da Bahia-UNEB-BA. Na região Sul, a única tese encontrada foi publicada pela Universidade Estadual de Ponta Grossa-UEPG. No que diz respeito à Região Centro-Oeste houve a publicação de 02 teses, sendo uma na Universidade Federal de Goiás-UFG e outra na Universidade Federal da Grande Dourados-UFGD, no Mato Grosso do Sul. Já na região Norte, não foi encontrada nenhuma publicação de teses sobre CME no período pesquisado. No tocante às publicações de Dissertações, elas foram produzidas e publicadas por 16 Universidades Federais e 04 Universidades Estaduais. Essas produções de teses e dissertações foram localizadas apenas em Universidades públicas (Federal e Estadual). Os gráficos 1 e 2 explicitam a produção de dissertações e teses, respectivamente, no Brasil, evidenciando os percentuais das diferentes regiões do Brasil. 

	


Gráfico 1: Dissertações sobre CME produzidas nas regiões do Brasil

	

Gráfico 2: Teses sobre CME produzidas nas regiões do Brasil



Fonte: Gráficos elaborados pelo autor com base na pesquisa realizada (2024). 
O Gráfico 1 apresenta o percentual de dissertações sobre CMEs produzidas no decenal 2014/2023. Foram 40 produções sobre o “Conselho Municipal de Educação”, as publicações aconteceram nas diferentes regiões do Brasil, o Sudeste lidera o ranking com 40%; o Nordeste figura com 28% das dissertações; o Sul com 17%; o Centro-Oeste com 13% de dissertações publicadas e o Norte apresentou apenas 2% das produções. Percebe-se que em todas as regiões do Brasil foram localizadas dissertações sobre o CMEs. 
No tocante ao Gráfico 2, observou-se o percentual de Teses produzidas, sendo que a região Sudeste lidera com 45% das publicações em doutorado. A região Nordeste divide com a Região Centro-Oeste a vice-liderança, ambas com 22% de publicações, enquanto a região Sul aparece na terceira posição, com 11%. Já a região Norte não apresentou nenhuma produção sobre a temática Conselho Municipal de Educação no decenal 2014/2023.
Em virtude dos limites deste trabalho, realizamos um recorte geográfico para compreender as produções em seus contextos regionais e locais. Por isso, optamos pelas produções da região Nordeste na perspectiva de perceber como essa região, por meio de seus Programas de Pós-Graduação, têm discutido a problemática dos Conselhos Municipais de Educação, conforme Quadro 2. 
[bookmark: _Hlk170565611]Quadro 2: Teses e Dissertações sobre os CMES produzidas no Nordeste
	Título do trabalho
	Autor
	Instituição
	Ano
	Tipo de Trabalho

	Democracia deliberativa X Conselhos Municipais de Educação: aplicação de um modelo avaliativo ao Conselho Municipal de Educação de Parnamirim-RN
	SILVA, João Paulo Paiva da
	UFRN
	2016
	Dissertação

	Conselho Municipal de Educação: um estudo sobre a participação dos conselheiros na gestão do Plano Municipal de educação do município do Passo de Lumiar-MA
	FIGUEREDO, Eweny Cristina Moraes
	UFMA
	2020
	Dissertação

	Gestão democrática e aprendizagem organizacional na formação do Conselho Municipal de Educação de Arara
	GOMES, Glicerinaldo de Sousa

	UFPB
	2014
	Dissertação

	Conselho Municipal de Educação na gestão educacional do município de São Luís-MA: destaques para a atuação dos/das conselheiros/as
	GOMES, Brenda Cristina Ferreira

	UFMA

	2021
	Dissertação

	Conselho Municipal de Educação e plano de ações articuladas: o município de Riachuelo-RN (2007-2013)
	FRANCO, Maria Wanessa do Nascimento Barbosa
	UFRN
	2015
	Dissertação

	Democracia, direitos humanos e participação: um estudo a partir do Conselho Municipal de Educação de Caruaru - PE
	FREIRE, Marco Aurélio da Silva

	UFPE
	2016
	Dissertação

	Conselho Municipal de Educação e a gestão das escolas da Rede Pública municipal de São Luís: uma análise dessa relação
	ABREU, Bruna Cibelle de Andrade

	UFMA
	2022
	Dissertação

	Conselho Municipal de Educação de São Luís–MA: uma análise da regulamentação das políticas educacionais no contexto da pandemia de COVID-19
	NOGUEIRA, Luciana Alves Coelho
	UFMA
	2023

	Dissertação

	Atribuições dos conselhos municipais de educação da mesorregião centro maranhense: destaques e enfoques nas leis dos CMEs
	SANTOS, Regiane Andrade dos
	UFMA
	2020
	Dissertação

	Estudo sobre a tomada de decisão no Conselho Municipal de Educação em Mossoró-RN (1997-2010)
	SOUZA, Allan Solano
	UERN
	2013
	Dissertação

	Conselho Municipal de Educação de Caicó-RN: da estrutura à participação
	FERNANDES, Veracilda Vale da Costa 
	UERN
	2024
	Dissertação 

	Educação e Desenvolvimento Territorial: Uma Análise da Atuação do Conselho Municipal de Educação de Teixeira de Freitas BA
	CARVALHO, Cecilia Maria Mourão

	UNEB

	2019
	Tese

	Conselho Municipal de Educação de Feira de Santana: o contexto da produção dos textos oficiais
	CASTRO, Selma Barros Daltro de

	UFBA

	2016
	Tese


Fonte: Quadro elaborado pelo autor com base na pesquisa realizada (2024). 
O Quadro 2 demonstra que a produção de teses e dissertações sobre o CMEs se concentrara em cinco Universidades Federais do Nordeste (UFMA, UFRN, UFPE, UFBA e UFPB) e em duas Estaduais (UERN e UNEB). O Gráfico 3 apresenta os percentuais da produção em cada uma das instituições. 

Gráfico 3: Produções acadêmicas – teses e dissertações – produzidas em IES do Nordeste
Fonte: Gráfico elaborado pelo autor com base na pesquisa realizada (2024).
Ao analisar o Gráfico 3, que trata das produções e quantitativo de dissertações e teses produzidas sobre CMEs nas universidades públicas (federais e estuduais) do Nordeste de 2014 a 2023, extraímos os seguintes dados: 09 dissertações, que equivalem a 82% das publicações, ocorreram nas universidades federais, a saber: no primeiro lugar do ranking, com 05 publicações (46%), ficou a Universidade Federal do Maranhão-UFMA; em segundo lugar, com 02 publicações (18%), ficou a Universidade Federal do Rio Grande do Norte-UFRN, seguidas pela  UFPB, com 01 publicação (9%), e UFPE, com 01 produção, que equivale a 9% das dissertações publicadas. No que diz respeito às universidades estaduais, a Universidade do Estado do Rio Grande do Norte-UERN se destaca com a maior produção na área de Mestrado sobre os CMEs na região Nordeste, com a publicação de 02 (18%) dissertações. A região Nordeste se configura como a segunda maior produção acadêmica sobre CMEs e essa produção vem crescendo consideravelmente nos últimos anos. Detectou-se nas análises que a maioria das publicações de dissertação estão concentradas na área da educação, porém, foram encontradas produções de mestrado em Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos, Administração e no curso de Gestão em Organização Aprendentes.
No tocante a teses sobre CMEs, o estado da Bahia possui 02 produções de doutorado, totalizando 40% da produção do país e 100% da produção nordestina quando comparada aos demais estados da Região. Sendo 01 publicação pela Universidade Federal da Bahia – UFBA e 01 publicação pela Universidade Estadual – UNEB-BA. Constatou-se que todas as produções acadêmicas de teses estão concentradas na área da educação.
Dando prosseguimento, realizou-se as leituras das produções acadêmicas selecionadas, considerando os critérios mencionados: 1) opção pelo recorte geográfico, com a exclusão dos trabalhos produzidos e publicados nas demais regiões brasileiras, limitando-se as produções das dissertações e teses às universidades públicas da região Nordeste do Brasil; 2) realização da leitura exploratória dos resumos, introduções e das considerações finais com o propósito de identificar a pertinência e a relação dos trabalhos com o objeto de estudo do autor, que busca investigar os limites e as possibilidades de atuação do Conselho Municipal de Educação de Santa Cruz/RN no processo de democratização da educação. 
Após as análises de introduções, resumos e considerações finais, procedeu-se novamente a exclusão de 05 dissertações e 01 tese, levando em consideração o critério de não relevância com o objeto de pesquisa, ficando apenas 06 dissertações e uma tese, conforme pode ser observado no Quadro 03. 
Quadro 3: Dissertações e teses sobre CMEs no Nordeste postas em análises 
	Título do trabalho
	Tipo de Trabalho

	1. Conselho Municipal de Educação: um estudo sobre a participação dos conselheiros na gestão do Plano/PME
	Dissertação

	2. Conselho Municipal de Educação na gestão educacional do município de São Luís-MA: destaques para a atuação dos/das conselheiros/as
	Dissertação

	3. Democracia, direitos humanos e participação: um estudo a partir do Conselho Municipal de Educação de Caruaru - PE
	Dissertação

	4. Conselho Municipal de Educação de São Luís – Ma: uma análise da regulamentação das políticas educacionais no contexto da pandemia de COVID-19
	Dissertação

	5. Atribuições	dos Conselhos Municipais de Educação da mesorregião centro maranhense: destaques e enfoques nas leis dos CMEs
	Dissertação

	6. Conselho Municipal de Educação de Caicó-RN: da Estrutura à Participação
	Dissertação 

	7. Educação e Desenvolvimento Territorial: uma análise da atuação do Conselho Municipal de Educação de Teixeira de Freitas BA
	Tese


Fonte: Quadro elaborado pelo autor com base na pesquisa realizada (2024). 
No período de 2014/2023, averiguou-se que os pesquisadores que abordaram a temática “Conselho Municipal de Educação”, nas suas produções acadêmicas em pós-graduação de mestrado e doutorado nas universidades públicas federais e estaduais do Nordeste, realizaram pesquisas e investigações que versam sobre os mais diversos assuntos, dentre eles: estrutura e funcionamento do CME, atribuições do CME, gestão educacional, produção dos textos oficiais, direitos humanos, gestão democrática, pandemia da Covid-19, participação da sociedade civil, representatividade, além de outros assuntos educacionais com os quais esses órgãos estão intimamente envolvidos. 
No que concerne aos referenciais teóricos e metodológicos, analisou-se que os pesquisadores contaram com as discussões de autores diversos, inclusive com perspectivas teóricas diferentes. Por questões didáticas, apresentamos no Quadro 4 os referenciais mais recorrentes nos 07 trabalhos em análise. 
Quadro 4: Referenciais recorrentes nas teses e dissertações sobre CMEs
	Autores 
	Quantitativo de trabalhos 

	Maria da Glória Gohn
	7

	Donaldo Bello de Souza
	7

	Genuíno Bordignon
	6

	Laurence Bardin
	6

	Carlos Jamil Cury
	6

	Noberto Bobbio
	5

	Juan Bordenave
	5

	Karl Marx
	4

	Maria Celeste Gomes de Farias
	4

	Francisco Willams Andrade LIMA 
	3

	José Carlos Libâneo
	3

	Maria de Fátima Marcelino
	3


Fonte: Quadro elaborado pelo autor com base na pesquisa realizada (2024). 
Portanto, verificou-se nos 07 trabalhos analisados que os pesquisadores utilizaram como referenciais teóricos autores citados no Quadro 4. Vale ressaltar que outros autores também foram citados, porém, com menor frequência, por isso que não entraram no quadro. 
Foram realizadas análises em 06 dissertações e em 01 tese, conforme a escolha dos trabalhos no Quadro 3. Em relação aos aspectos metodológicos, constatou-se a predominância da abordagem qualitativa e da análise de conteúdo como opção da grande maioria das produções. Verificou-se que predomina os temas democracia participativa, gestão democrática, atuação e funcionamento dos Conselhos Municipais de Educação. Averiguou-se que 70% das produções analisadas se voltam para estes três temas. Vale ressaltar que a maioria dos pesquisadores das dissertações e tese enfatiza a importância da participação da comunidade e da sociedade civil organizada na tomada de decisões coletivas, ou seja, em prol do bem-comum. Avaliam que os conselheiros conseguem de fato se envolver na discussão de alguns assuntos educacionais, porém, esse envolvimento se volta mais para o cumprimento de demandas do poder executivo. Verificou-se também que a atuação dos conselheiros é predominantemente técnica, com foco em autorização e credenciamento de escolas, ao invés da missão de representar suas bases e lutar por pautas educativas mais sólidas e democráticas.
Buscou-se refletir sobre as mais diversas formas de participação, atuação, responsabilidade social, concepções e práticas dos membros do CMEs em suas atribuições, limites e possibilidades no exercício da representatividade, uma vez que nem sempre ocorre a interlocução dos conselheiros com suas bases, além de ter sido constatado que há pouco comprometimento do poder público com o apoio para o fiel cumprimento das funções e atribuições dos CMES, havendo ausência de estruturas para funcionamentos, a saber: falta de material de expediente, falta de computadores, impressoras, entre outros problemas de ordem administrativa




CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entendemos que um estudo é, de acordo com Ball (2006), marcado por sua “temporalidade histórica”, para quem as políticas devem ser analisadas sempre considerando a realidade do espaço, tempo e momento histórico. Para tanto, longe de ser um produto “pronto e acabado”, este artigo é na verdade uma compreensão de análises contextuais que versam sobre os CMEs e suas significações diante do processo de democratização da educação do país e em especial da educação do Nordeste brasileiro. Contudo, há de se convir que é notório que há uma vasta produção sobre CMEs e suas concepções sobre educação e políticas públicas, além de outros temas de extrema relevância política e socioeducacional para a construção de novos saberes sobre CMEs.
Todavia, se faz mister esclarecer que restou compreendido que existe uma variedade de contribuições e reflexões sobre os diferentes olhares e perspectivas que perpassam as discussões em torno do CMEs. Assim, o presente artigo possibilitou debruçar e compartilhar das inúmeras contribuições acadêmicas sobre o tema em comento. Para tanto, percebeu-se que ainda há muito o que explorar e ser produzido sobre CMEs. Esta pesquisa procurou mapear e analisar as produções acadêmicas de teses e de dissertações sobre CME das universidades públicas federais e estaduais do Nordeste no período de 2014 a 2023 e compreender as diversas contribuições para o fortalecimento destes colegiados. Para tanto, descreveremos os principais resultados obtidos: 
a) Algumas regiões do país apresentam um número mais significativo de estudos e pesquisas sobre os CMEs, sendo que a região Sudeste lidera o ranking na publicação de dissertações e de teses. 
b) A região Nordeste se configura como a segunda maior produção acadêmica de mestrado sobre CMEs e que essa produção vem crescendo consideravelmente nos últimos anos, sendo a UFMA a que possui o maior número de produções acadêmicas em dissertações sobre CMEs, seguida da UFRN e UERN. Essas duas instituições do Rio Grande do Norte apresentaram a mesma quantidade de dissertações 
c) A produção de teses sobre os CMEs se concentrou na Bahia, sendo uma produção originária da UFBA e outra da UNEB. 
Também restou compreendido que os CMEs não possuem autonomia e que os conselheiros conseguem de fato se envolver na discussão de alguns assuntos educacionais, mas o envolvimento é para cumprimento de demandas do poder executivo ao invés da missão de representar suas bases e lutar por pautas educativas mais sólidas e democráticas. Contatou-se também que na maioria dos CMEs há ausência de materiais de custeio, ausência de estruturas físicas (salas para reuniões, transportes) e administrativas (material de expediente, ausência de formação para conselheiros, computadores etc.) para o funcionamento dos colegiados.
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